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RESUMO
O estudo aborda os principais desafios para 
que a educação inclusiva seja realizada e 
ainda a inclusão sob a perspectiva da dig-
nidade da pessoa humana. Nesse contexto 
o objetivo deste trabalho é caracterizar as 
principais deficiências encontradas no con-
texto escolar e quais são os desafios que se 
apresentam frente à concretização da escola 
inclusiva, assim como assegura a legislação 
educacional e as correntes teóricas aceitas 
atualmente. A pesquisa teve como proble-
mática as seguintes questões: será que es-
tamos realmente trabalhando da forma 
correta? Como lidar com determinada defi-
ciência? As nossas formas de atuação estão 
adequadas à inserção das crianças com defi-
ciência? Como podemos auxiliar o professor 
no desenvolvimento dessas crianças? Para 
cumprir o objetivo e responder tais ques-
tionamentos, a metodologia utilizada foi a 
pesquisa bibliográfica, de cunho qualitativo, 
tendo como base os estudos que versaram 
sobre a temática da inclusão. Os autores 
que basearam a pesquisa foram: MAZZOT-
TA (2005), ALMEIDA JÚNIOR (2018), SÁ(2005), 
SILVA (2011), GODOI (2006), BATALHA (2011). 
A análise dos documentos de referência 
para a compreensão dos direitos da criança 
à inclusão no contexto escolar, dialogando 
ainda com autores que assinalam a relevân-
cia da garantia de tais direitos relacionados 
à manutenção da dignidade, do acesso, da 
permanência e da qualidade da aprendi-
zagem em contextos em que a diferença é 
ressaltada. No âmbito escolar, muitas difi-
culdades são encontradas, preconceito, e 
principalmente a ausência de informação 
acerca deste tema faz com que pessoas se li-
mitem a entender o real comprometimento 
com a inclusão. Concretizar na rotina escolar 
o que foi estabelecido por lei para atender as 
crianças com deficiência apresenta-se como 
um dos grandes desafios da escola na atua-
lidade. No que tange a temática abordada, a 
inclusão de crianças deficientes nas escolas 
regulares é uma problemática que envolve 
uma discussão entre as práticas nas escolas 

regulares e escolas ou classes especiais. Em-
bora constantemente discutida, a temática 
ainda se mostra atravessada por diferentes 
formas de preconceitos, que, geralmente, 
significam a inclusão somente pela perspec-
tiva do acesso ao espaço escolar. 
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INTRODUÇÃO
Os estudantes com deficiência têm sido foco 
de grandes e importantes discussões em 
todo o país, particularmente no que se refe-
re à questão da inclusão desses sujeitos em 
ambientes da educação regular. Contudo, 
ainda há muito que se fazer nessa área, pois, 
sendo a cidadania um direito de todos no 
Brasil, esses estudantes ainda são, de certa 
forma, extremamente discriminados no que 
se refere aos processos de inclusão.
O principal argumento da inclusão é asseve-
rar que todos os cidadãos são membros da 
mesma maneira importantes em uma comu-
nidade e que a distinção e a disparidade en-
riquecem a comunidade escolar, oportuni-
zando novas aprendizagens, questionando 
os modelos anteriores de educação segrega-
da para as pessoas consideradas deficientes 
ou que por qualquer motivo não se adaptas-
sem ao sistema escolar.
A escolha desse tema justifica-se pela rele-
vância e preocupação com o desenvolvimen-
to educacional da criança na escola, levando 
em consideração a diversidade e a constru-
ção de uma sociedade inclusiva, pois as es-
colas estão presas a conceitos que requerem 
mudanças, uma vez que os educadores não 
recebem formação específica para trabalhar 
com a inclusão de crianças com deficiência. 
As questões que mais interrogam são: será 
que estamos realmente trabalhando da for-
ma correta? Como lidar com determinada 
deficiência? As nossas formas de atuação es-
tão adequadas à inserção das crianças com 
deficiência? Como podemos auxiliar o pro-
fessor no desenvolvimento dessas crianças?
A presente hipótese desse trabalho mostra 
que a inclusão da criança e do adolescente 
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com deficiência no ensino regular pode ser 
considerada um dos maiores avanços, pois 
graças ao reconhecimento da importância 
e da necessidade de inclusão desse público 
através de leis, políticas públicas, atendi-
mentos especializados, como equipe qualifi-
cada, recursos pedagógicos e de acessibili-
dade tais alunos conseguem se desenvolver 
de forma plena e assim alcançar autonomia 
para a ampla participação dentro e fora da 
escola.
Não basta que os alunos com deficiência 
estejam integrados às escolas comuns, eles 
devem participar plenamente da vida esco-
lar e social dessa comunidade escolar. Isto 
significa que as escolas devem estar prepa-
radas para acolher e educar a todos os alu-
nos e não somente aos considerados como 
“educáveis”. Por isso, a inclusão assume que 
a convivência e a aprendizagem em grupo é 
a melhor forma de beneficiar a todos, não 
somente às crianças rotuladas como dife-
rentes.
Dentro desse processo de inclusão e modifi-
cação de padrões, a educação inclusiva ob-
jetiva integrar discentes com necessidades 
especiais dentro do contexto educacional, 
utilizando metodologias e práticas que pro-
movam a educação segundo o princípio da 
equidade, de acordo com a necessidade es-
pecífica de cada um, quebrando padrões de 
segregação. A inclusão educacional oferece 
oportunidades para que os responsáveis 
pela educação gerem um novo modelo de 
ensino, implementando novas estratégias 
no processo educativo, abordando afetivi-
dade e superação de limites (ZIMMERMAN, 
2010).

DESENVOLVIMENTO
Incluir vem do latim includere; que traz o 
entendimento de compreender, abranger; 
conter em si, envolver, implicar; inserir, in-
tercalar, introduzir, fazer parte e pertencer 
juntamente com outros em um mesmo am-
biente. Entretanto entende-se que incluir 
não se trata de pessoas iguais, mas de as-
sumir que a diferença faz parte do mundo, 
onde essa mistura e proporciona diferentes 
construções de conhecimento.
A inclusão implica uma mudança de pers-
pectiva educacional, porque não atinge ape-

nas os alunos com deficiência e os que apre-
sentam dificuldades de aprender, mas todos 
os demais, para que obtenham sucesso na 
corrente educativa geral. A inclusão é pro-
duto de uma educação plural, democrática 
e transgressora. Ela provoca uma crise esco-
lar, ou melhor, uma crise de identidade insti-
tucional, que por sua vez abala a identidade 
dos professores e faz com que seja ressig-
nificada a identidade do aluno. O aluno da 
escola inclusiva é outro sujeito, que não tem 
uma identidade fixada em modelos ideais, 
permanentes, essenciais.
Assim sendo, a inclusão é produto de uma 
educação plural, democrática e transgresso-
ra. Ela provoca uma crise escolar, ou melhor, 
uma crise de identidade institucional, que 
por sua vez abala a identidade dos professo-
res e faz com que seja ressignificada a iden-
tidade do aluno. O aluno da escola inclusiva 
é outro sujeito, que não tem uma identidade 
fixada em modelos ideais, permanentes, es-
senciais.
Dessa maneira, Mantoan (2003) explicita 
que o conceito de integração correspondia à 
necessidade de adaptar os educandos com 
necessidades educacionais específicas aos 
modelos já existentes na sociedade para que 
estes pudessem se assemelhar o máximo 
possível aos demais cidadãos, ou seja, a in-
tegração estava centrada no próprio sujeito, 
onde a pessoa com deficiência deveria ser o 
agente de suas mudanças, proporcionando 
sua inserção e convívio igualitário em socie-
dade, a qual faria apenas pequenos ajustes 
para atendê-los.
Para Sassaki (2005. p.22.) integração signi-
fica inserção na escola da pessoa com defi-
ciência, que esteja preparada para viver em 
sociedade. Inclusão, por sua vez, significa 
modificação da sociedade como pré-requi-
sito para a pessoa realizar seu desenvolvi-
mento e exercer a cidadania.
Basicamente a diferença é simples: na inclu-
são é a escola que abre os braços para aco-
lher todos os alunos; na integração e o alu-
no que tem de se adaptar as exigências da 
escola. Na primeira, o fracasso escolar é de 
responsabilidade da escola, ou melhor, de 
todos (autoridades, professores, pais, alu-
nos); na segunda, o fracasso é do aluno que 
não teve competência para se adaptar as 
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regras inflexíveis da escola, que presta mais 
atenção aos impedimentos do que aos po-
tenciais das crianças. A inclusão é estar com 
o outro; a integração e estar junto ao outro 
(que não necessariamente significa compar-
tir nem aceitar estamos junto dele, mas não 
estamos com ele).

Durante a maior parte da história da huma-
nidade ocidental, pessoas com deficiências 
foram segregadas. Na Antiguidade, a inap-
tidão para a caça poderia representar uma 
ameaça à sobrevivência do grupo, provo-
cando a eliminação ou o abandono. A civili-
zação greco-romana via essas pessoas como 
incompatíveis com o ideal de perfeição e au-
torizava ou obrigava que fossem eliminadas 
do convívio social. (SANTOS, 2002)
No período feudal, a religiosidade tinha o 
poder sobre tudo e todas as coisas, e, por 
essa razão, a busca de respostas a respeito 
da natureza e da sociedade eram encontra-
das na religião. Quase não há documentos 
que tratam de deficiência mental antes da 
Idade Média. A mesma era considerada uma 
moléstia mental, sendo conhecida por idio-
tia, e englobava todos os deficientes e não 
apenas os casos mais graves. Em Esparta, 
as crianças portadoras de deficiência física 
ou mental, eram consideradas subumanas, 
sendo abandonadas nas igrejas e faziam o 
papel de bobos da corte e/ou eram elimina-
das, sendo atiradas nos esgotos (MENEZES, 
1995, p. 18).
Todavia, no último período da Idade Média, 
ocorreu a queda do feudalismo, o que modi-
ficou todo o contexto.  Segundo Sá (2005, p., 
80) nesse período, “o natural, e não mais o 
divino, passa a ser critério de norma e valor, 
sendo, portanto, valorado ou (des) valoriza-
do tudo aquilo que é conforme a natureza”, 
nascendo, então, a busca para compreender 
as necessidades das pessoas, através da ci-
ência. E com a ciência, surgiu o hospital psi-
quiátrico, local onde pessoas com deficiên-
cia eram realocadas, com intuito de fornecer 
oportunidades às famílias na retomada ao 
campo de trabalho.
Na Idade Contemporânea iniciou a preocu-
pação com a educação de deficientes, entre-
tanto, ainda há um longo caminho a ser per-
corrido para que realmente essas pessoas 

sejam tratadas e educadas de acordo com 
suas necessidades e especificidades.  
Mazzotta (2005) destaca que, durante todo 
o século XIX, foram isolados todos os atendi-
mentos voltados as pessoas com deficiência 
com iniciativas tanto oficiais quanto os parti-
culares. “O paradigma da Institucionalização 
fundamentava-se na ideia de que a pessoa 
deficiente estaria mais bem protegida e cui-
dada em ambiente segregado e, por conse-
guinte a sociedade estaria protegida dela”. 
(BATALHA, 2009, p. 1067).
O século XX foi norteado por muitas iniciati-
vas relacionadas às pessoas com deficiência, 
A partir da década de 60 os serviços de rea-
bilitação cresceram e se desenvolveram de-
vido a um maior incentivo e apoio oferecido 
pelo governo. Em 1961, com a homologação 
da Lei de Diretrizes e Bases 4024/61, a edu-
cação da pessoa com deficiência passou a 
ser integrada ao sistema regular de ensino. 
Na verdade, essa integração não ocorreu, 
pois o atendimento educacional ficava sob 
a responsabilidade de outras instituições 
particulares e subconveniadas pelo gover-
no. Contudo, essas iniciativas tomaram for-
ça realmente na década de 1970, já que pela 
primeira vez, as pessoas com deficiência 
atuavam a favor de causa própria, lutando 
por direitos. Se, até esse período, as pessoas 
com necessidades específicas foram camu-
fladas pela história, mantendo-as paradas, 
acimentadas, alienadas, deixadas a margem 
das decisões políticas e administrativas rela-
tivas ao seu processo de desenvolvimento, 
na atualidade, surgem sinais de mudança.
Apesar da evolução gradativa da inclusão 
dos deficientes na sociedade, essas pessoas 
sempre foram alvo de atitudes discrimina-
tórias até os tempos atuais. Os avanços são 
exemplares, porém ainda há o que melho-
rar, pois o deficiente vive a margem da so-
ciedade, sendo notado como incapaz ou im-
produtivo. A ONU (Organização das Nações 
Unidas), nos anos 70, começou o processo 
de inclusão social das pessoas com deficiên-
cia mental, retirando-as do oculto e exclu-
são e as aproximando da sociedade com a 
proclamação da Declaração dos Deficientes 
Mentais (GUGEL, 2016).
O contexto histórico dos deficientes não re-
vela muitos fatos dos quais possam se or-
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gulhar. Pelo contrário, mostra um avanço 
muito lento que demonstra que se em pleno 
terceiro milênio essa cultura arcaica ainda 
existe, é porque além da falta de informa-
ção, existe também a falta de respeito à vida.
Qualquer conceito, definição ou noção so-
bre deficiência implica a imagem que se faz 
das PPDs, explica Ribas (2003). Costuma-se 
utilizar palavras e expressões, como cego, 
surdo, aleijado, excepcional e anormal, en-
tre várias outras, e para cada uma destas pa-
lavras há sempre uma idéia clara do que se 
quer dizer com elas. Porém, quando se trata 
da palavra deficiente, da expressão pessoa 
portadora de deficiência, ou ainda de algu-
ma outra que denote uma pessoa com de-
ficiência, as imagens e ideias que podem vir 
à mente são diversas. Estas imagens são em 
geral ligadas não só à sua característica de 
deficiência, mas também ao que podem ser 
suas condições de vida, suas dificuldades.
Segundo Abujamra Piccirillo e Prux (2010) 
deficiência é a ausência ou diferença sig-
nificativa na estrutura corporal, função ou 
funcionamento mental de uma pessoa. Por 
exemplo, problemas na estrutura do cére-
bro podem resultar em dificuldade nas fun-
ções mentais, ou problemas na estrutura 
dos olhos ou ouvidos podem resultar em di-
ficuldade nas funções de visão ou audição.
Segundo Diniz (2012) existem três tipos de 
deficiência, sendo que um deles se divide em 
duas partes. São elas, deficiências físicas (de 
origem motora: amputações, malformações 
ou sequelas), as deficiências sensoriais, que 
se dividem em deficientes auditivas (surdez 
parcial ou total) e visuais (cegueira parcial 
ou total) e as deficiências mentais. As defici-
ências múltiplas que são várias deficiências 
em somente um indivíduo. A seguir a pes-
quisa irá caracterizar brevemente algumas 
deficiências mais encontradas no contexto 
escolar.
Os autores supracitados ainda relatam que é 
de grande importância a construção de uma 
sociedade inclusiva e para que isso aconteça 
é preciso que as pessoas aceitem as diferen-
ças e as individualidades um do outro, dan-
do o acolhimento a diversidade cultural e 
garantindo o acesso de todos no espaço co-
mum da vida em sociedade; ter um esforço 
coletivo na equiparação de oportunidades 

de desenvolvimento. Dentro dessa socie-
dade inclusiva, estar aberto para aprender 
um pouco mais sobre si mesmo e também 
sobre os outros em situações de diversida-
de de ideias, sentimentos e ações. Por mais 
que percebemos o esforço que a sociedade 
brasileira tem feito no sentido da inclusão, 
é visível que ainda não há oportunidades e 
nem o acolhimento com qualidade de todos 
os indivíduos.
E percebido, assim, que cada indivíduo pos-
sui suas particularidades, independente-
mente de ser considerado deficiente ou não, 
logo, lutar pela igualdade sem considerar as 
peculiaridades individuais pode ocasionar 
uma segregação a partir do momento em 
que não se respeitam as diferenças, no in-
tuito de homogeneizar os cidadãos e seus 
respectivos direitos, desconsiderando a di-
versidade existente entre os sujeitos e suas 
demandas. Além disso, é apreendido o avan-
ço nos aparatos legais no intuito de fornecer 
igualdade de oportunidades e condições às 
pessoas com deficiência, garantindo o aces-
so à educação de qualidade.
	 Deficiência visual: De acordo com 
Gomes (2010, p.38), a qual é caracterizada 
como: “[...] o comprometimento da utiliza-
ção de algumas informações pelo canal vi-
sual, podendo ser congênita, adquirida, ser 
resultado de uma perda abrupta, decorren-
te de algum acidente ou progressiva.” Dian-
te disso, os deficientes visuais se distinguem 
em dois grupos, cegos e com baixa visão. A 
mesma autora também coloca a importân-
cia de saber identificar pessoas com ceguei-
ra e baixa visão.
Na medicina há duas escalas oftalmológicas 
ajudam a estabelecer a existência de gru-
pamentos de deficiências visuais: a acuida-
de visual (ou seja, aquilo que se enxerga a 
determinada distância) e o campo visual (a 
amplitude da área alcançada pela visão). O 
termo deficiência visual não significa, neces-
sariamente, total incapacidade para ver. Na 
verdade, sobre deficiência visual poderemos 
encontrar pessoas com vários graus de visão 
residual. (LIMA; FERNANDES, 2012)
Segundo Pires, et al. (2007)   a deficiência 
visual é definida como a diminuição da res-
posta visual, que pode ser leve, moderada, 
severa ou profunda (que compõem o gru-
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po de visão subnormal ou baixa visão), ou 
a ausência total da resposta visual (ceguei-
ra). Portanto, partimos do princípio de que 
a falta da visão não interfere na capacidade 
intelectual e cognitiva. Alunos cegos têm o 
mesmo potencial de aprendizagem e podem 
demonstrar um desempenho escolar equi-
valente ou superior ao de alunos que enxer-
gam mediante condições e recursos adequa-
dos (Campos et al., 2007).
Novaes (2009) afirma que dos nossos cinco 
sentidos, à visão tem o papel mais importan-
te para o grau de importância da aprendiza-
gem. Assim, pode-se concluir que o deficiente 
visual tem maior dificuldade de compreen-
der o mundo comparado a um aluno que 
não possui essa deficiência. Entende-se que 
as aulas práticas podem levar os alunos a 
ter um desenvolvimento intelectual melhor, 
para os alunos com deficiência visual é ainda 
mais importante para a sua aprendizagem, 
pois o significado de tudo que o rodeia se faz 
principalmente através do tato.
Deficiência auditiva: conhecida como sur-
dez, consiste na perda parcial ou total da ca-
pacidade de ouvir, isto é, um indivíduo que 
apresente um problema auditivo. É conside-
rado surdo todo indivíduo cuja audição não 
é funcional no dia a dia, e considerado par-
cialmente surdo todo aquele cuja capacida-
de de ouvir, ainda que deficiente, é funcio-
nal com ou sem prótese auditiva. (Goldefeld, 
1998).
Segundo Speri (2013) na deficiência auditiva 
leve, a palavra é ouvida, mas certos sons não 
são percebidos, percebe-se a fala com voz 
normal, mas tem dificuldade com voz baixa 
ou distante, as crianças são consideradas 
muito distraídas e apresentam dificuldade 
na comunicação em ambientes ruidosos ou 
em grupo. Ouvir bem e de forma nítida e dis-
criminadora é essencial para poder receber 
informações e sequências de aprendizagem 
escolar. Infelizmente, muitas crianças não 
conseguem utilizar adequadamente este ca-
minho para aprender porque apresentam 
déficits parciais ou déficits totais (surdez) de 
percepção auditiva.
Denomina-se uma perda auditiva de mista 
quando ela apresenta características pró-
prias das perdas já mencionadas, tanto a 
neuro-sensorial como a condutiva. Trata-se, 

portanto, de uma perda grave, pois além 
de possuir caráter irreversível causada por 
um transtorno do nervo auditivo ou da ore-
lha interna, existe também um problema 
no mecanismo da orelha média que resulta 
numa audição muito prejudicada. 
Para Perlin e Quadros (1997), o processo 
educacional para alunos deficientes auditi-
vos só será possível se contemplar espaços 
específicos em uma escola regular de ensino 
que se utiliza especificamente da língua de 
sinais para propagar o conhecimento levan-
do em conta que esta escola estará atenden-
do a uma comunidade que possui história e 
cultura na sua forma plena de expressão.
Deficiência Múltipla: Ao definir deficiência 
múltipla, Rocha e Pletsch (2015, p.116), afir-
mam que existem diferentes opiniões sobre 
o assunto, sendo que “alguns a consideram 
como uma deficiência inicial que foi gera-
dora de outras. Outros a entendem como a 
associação entre duas ou mais deficiências, 
sem necessariamente uma ter sido causa do 
desenvolvimento da outra”
Para Godói, a deficiência múltipla é uma jun-
ção de mais deficiências, tanto a física, inte-
lectual, e visual ou auditiva. “Entretanto, es-
sas deficiências reunidas não caracterizam 
um tipo, mas o nível do desenvolvimento e, 
as possibilidades práticas da comunicação, 
da interação social e aprendizagem, que irá 
determinar as reais necessidades educacio-
nais desses indivíduos”. (2006, p. 11), assim, 
apresentam privação no desenvolver, devi-
do às causas que contornam a deficiência, 
que são de ordem sensorial, motora, lin-
guística estas originadas de “fatores como 
o pré-natal, perinatais e/ou pós-natais, e si-
tuações ambientais envolvendo acidentes e 
trauma no crânio, a intoxicação química, e 
irradiações, tumores...” (SILVA, 2011)
No entanto, não é o somatório dessas alte-
rações que caracterizam a múltipla deficiên-
cia, mas sim o nível de desenvolvimento, as 
possibilidades funcionais, de comunicação, 
interação social e de aprendizagem que de-
terminam as necessidades educacionais, 
o desempenho e as competências desses 
alunos, que são heterogêneas e variáveis. 
Alunos, com níveis funcionais básicos e pos-
sibilidades de adaptação ao meio podem e 
devem ser educados em classe comum, me-
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diante a necessária adaptação e suplemen-
tação curricular.
A escola na vida da criança com deficiência 
múltipla tem papel fundamental e, depen-
dendo da sua experiência, esse papel pode 
ser tanto positivo quanto negativo. Se as 
pessoas inseridas nesse meio não consegui-
rem desenvolver olhares acolhedores e de 
possibilidades, a trajetória se tornará cada 
vez mais difícil e, aparentemente, muitas ve-
zes, impossível. 
Deficiência intelectual e paralisia cerebral: 
Muitas vezes a dificuldade de comunicação 
da criança com paralisia cerebral pode levar 
a conclusão de que ela tem deficiência men-
tal. De fato, existe uma incidência expressi-
va das duas deficiências concomitantemen-
te, porém isto não é uma regra. A paralisia 
cerebral decorre de uma lesão no cérebro 
que compromete as funções motoras do 
indivíduo. A criança com paralisia cerebral 
pode ter dificuldades físicas como: tensão 
dos músculos, movimentos rígidos, involun-
tários ou retorcidos, tremores e problemas 
na fala, a depender de cada caso. Associada 
a deficiência intelectual, esta criança preci-
sará de apoio, pois seu processo de apren-
dizagem e de retenção do aprendizado que 
será mais lento do que os das crianças sem 
deficiência.
De acordo com Almeida (2007), deficiência 
intelectual ou atraso mental tratasse de 
quando indivíduo apresenta limitações no 
seu funcionamento mental e no desempe-
nho de tarefas como cuidado pessoal, co-
municação e de relacionamento social. Tais 
limitações provocam atrasos na aprendiza-
gem e consequentemente no desenvolvi-
mento do indivíduo.
Almeida Junior (2018) afirma que o ingresso 
de crianças com deficiência física neuromo-
toras na educação não deve ser visto como 
uma dificuldade, principalmente quando 
está relacionado à inclusão, pois, o processo 
educacional precisa acolher esse deficiente 
além de sua limitação motora. Dessa forma, 
pode se entender que, as práticas educacio-
nais, que são destinadas às crianças que tem 
esse tipo de deficiência, precisam de opor-
tunidade para a socialização, bem como as 
habilidades, sendo elas, cognitivas, linguísti-
cas, psicomotoras, entre outras.

Podemos constatar que são vários os tipos 
de deficiência física, e cada uma delas atinge 
algum segmento ou mais do corpo humano, 
com isto pode-se perceber que cada aluno 
com deficiência física possui uma limitação 
especifica de acordo com sua deficiência, 
utilizamos então esta constatação para afir-
mar a necessidade de se ter acessibilidade 
espacial nas nossas escolas e principalmente 
nas aulas de Educação Física, pois somente 
desta forma pode-se alcançar uma inclusão 
por completo, tornando o ambiente escolar 
acessível para todos os alunos portadores 
de necessidades especial, em destaque nes-
te trabalho os deficientes físicos
O Autismo ou o Transtorno do Espectro Au-
tista são transtornos que compartem défi-
cit em interação social, práticas elaboradas, 
podendo ter comportamentos além do que 
se espera para idade, ou apresentar alguns 
atrasos em seu desenvolvimento. Tais carac-
terísticas podem ser graves, tendo seu início 
precoce e ao passar do tempo ocasionar 
mais problemas gerais e disseminados tanto 
na aprendizagem como na adaptação.
Segundo o DSM-5 os primeiros sintomas do 
TEA constantemente envolvem atraso no 
desenvolvimento da linguagem, geralmente 
acompanhado por ausência de interesse so-
cial ou interações sociais incomuns, padrões 
estranhos de brincadeiras e padrões inco-
muns de comunicação. Ainda no manual, fo-
ram inclusos três graus de necessidade de 
apoio dentro do espectro, assim, os indiví-
duos caracterizados como nível um exigem 
apoio, no nível dois os indivíduos exigem 
apoio substancial e, no nível três, exigem 
apoio muito substancial (APA, 2013).
De acordo com o Manual para as Escolas 
(2011), alguns dos pontos fortes que po-
dem estar presentes em um indivíduo com 
autismo são: Forte destreza visual, facili-
dade de entender e reter alguns conceitos, 
regras, sequências e parâmetros. Excelente 
memória para detalhes ou fatos mecâni-
cos. Memória de longo prazo e capacidade 
em informática, habilidades tecnológicas ou 
interesse musical, intensa concentração ou 
focalização especialmente em áreas de ati-
vidades preferidas. Habilidades artísticas, 
habilidades matemáticas, habilidade de des-
codificar a linguagem escrita etc.
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Síndrome de Down: ou trissomia do cromos-
somo 21 é uma condição genética causada 
por um erro na reprodução celular durante 
a divisão embrionária, resultando em três 
cromossomos no par 21 ao invés de dois. É 
considerada a alteração cromossômica (cro-
mossomopatia) mais comum e a principal 
causa de deficiência intelectual e de desen-
volvimento na população segundo a Global 
Down Síndrome Foundation (MARINHO, 
2021).
Os sinais e sintomas evidenciam os porta-
dores da Síndrome de Down e não raras às 
vezes suas fisionomias contribuem para as 
práticas de preconceito e exclusões sociais. 
Tais dados também são indicadores de fra-
gilidades físicas e biológicas, fazendo-se ne-
cessárias ações na área da saúde que me-
lhorem a qualidade de vida dos portadores 
de Síndrome de Down e programas de assis-
tências aos seus familiares para um cuidado 
com mais qualidade e efetivo na assistência 
dos seus.
Cabe ressaltar que tais intervenções pre-
coces podem modificar o rumo da vida de 
tais indivíduos e que as famílias devem ser 
conscientizadas o mais depressa possível 
para que saiam da condição de luto por te-
rem um filho com tal deficiência é assumam 
uma postura de "heróis" sem superpoderes, 
mas dotados de coragem para enfrentar os 
desafios de criar e educar com dignidade um 
filho com Síndrome de Down.
A aprendizagem se efetiva na interação so-
cial dentro de um determinado momento 
histórico, requerendo o uso de mediadores 
para o processo criativo, por meio de dife-
rentes estratégias pedagógicas que possi-
bilitem o acesso a herança cultural, ao co-
nhecimento socialmente construído e a vida 
produtiva - condições consideradas essen-
ciais para a inclusão social e o pleno exercí-
cio da cidadania. 

CONCLUSÃO
Ao final deste trabalho pude ter as seguin-
tes conclusões, a primordial, foi aprender 
um pouco mais em como é importante a in-
clusão da pessoa com deficiência em todos 
os meios da sociedade, para que assim elas 
possam se sentir melhor, podemos ver e 

aprender a respeitar e ajudar nas limitações 
dessas pessoas.
Neste sentido, pode-se comprovar a impor-
tância do conhecimento sobre inclusão es-
colar, pois é através dele que o educador 
vai poder proporcionar um melhor aten-
dimento ao estudante com necessidades 
educacionais especiais, conseguindo assim, 
uma maior satisfação em relação ao apren-
dizado.  As leis existem para serem seguidas 
frente a situações específicas, mas para isso 
deve-se haver estrutura para as adaptações 
ao cumprimento das mesmas. O poder das 
políticas públicas poderá contribuir para 
criar espaços, assegurar direitos e deveres, 
promover projetos mais eficientes, mas não 
dá garantia nenhuma sobre uma verdadei-
ra inclusão entre pessoas se de fato não nos 
envolvermos.
A troca de conhecimentos que será adqui-
rido através da inclusão social é vantajosa 
para todos, tanto para aqueles que ensinam 
como também para aqueles que aprendem. 
Entretanto a simples inclusão de alunos com 
deficiência na sala de aula do ensino regular 
não resulta em benefícios de aprendizagem. 
Tem do constantemente observado que os 
alunos com níveis diferentes de deficiência 
prendem mais em ambientes integrados, 
onde lhes são proporcionados experiências 
e apoios educacionais adequados do que 
quando estão em ambientes segregados.
Para que a inclusão aconteça deve haver 
conscientização e aceitação dos professo-
res, para que as crianças serem respeitadas. 
O processo de inclusão é um grande desafio 
a ser enfrentado pelas crianças com defici-
ência e para todos aqueles que enfrentam 
alguma dificuldade, por isso, precisamos de 
profissionais mais capacitados e preparar 
melhor o ambiente escolar para receber es-
ses alunos.
É apreendido que alguns desafios estão 
postos para que a sociedade por meio do 
movimento de inclusão possa enfrentá-los. 
Inicialmente, por meio da garantia da par-
ticipação plena e efetiva das pessoas com 
deficiência em todos os âmbitos sociais, seja 
na inserção de atividades comunitárias ou 
a garantia da inclusão em políticas públi-
cas, como a do trabalho. Há que imperar o 
respeito pela diferença através da aceita-
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ção da diversidade existente na sociedade, 
possibilitando igualdade de oportunidade e 
acessibilidade disponível a todos os grupos 
que delas necessitarem, sejam pessoas com 
deficiência ou portadores de necessidades 
especiais.
Portanto, é preciso construir de maneira co-
letiva mecanismos que viabilizem este pro-
cesso inclusivo. O corpo docente, a adminis-
tração e todos os envolvidos neste processo, 
são de suma importância na participação e 
na construção de modelos alternativos de 
aprendizagem, materiais curriculares, mo-
delos tecnológicos e metodológicos que en-
tendam a educação das pessoas com defici-
ência de forma que sua diferença não seja 
vista como déficit, falta de aptidão, anorma-
lidade.
Dessa forma, pretendeu-se enfatizar a edu-
cação inclusiva, e a problemática sobre os 
alunos com deficiência dentro do contexto 
social da escola, verificando a atual realida-
de, fazendo um paralelo entre a teoria e a 
prática, isto é, a legislação vigente, os refe-
renciais teóricos e o cotidiano dos alunos 
inclusos no ensino regular. As dificuldades 
enfrentadas pela escola para incluir o aluno 
deficiência no seu âmbito educacional e lhe 
oferecer um serviço de qualidade, perpassa 
as estruturas físicas, de uma visão inclusiva 
da gestão ou do quadro de docentes que 
tem a preocupação no aprendizado desse 
aluno.
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